PARECER Nº                    , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 170, DE 2017
De autoria do Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe tem por intuito dispor sobre critérios especiais de avaliação de pessoas com distúrbios, transtornos ou dificuldades de aprendizagem nos vestibulares das Universidades Públicas Estaduais e nos concursos de provas ou de provas e títulos para investidura em cargo ou emprego público da administração direta ou indireta.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que opinou favoravelmente ao projeto. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Conforme se depreende da justificativa apresentada pelo autor, o princípio da igualdade requer tratamento igualitário quando não há justificativa para diferenciação e tratamento diferenciado quando existem motivos adequados. Isso se aplica às pessoas com distúrbios de aprendizagem, cujo processamento de informações é mais lento, especialmente em leitura, escrita e interpretação de textos. Especialistas afirmam que isso ocorre devido a um processo de leitura que utiliza áreas não especializadas do cérebro, resultando em decodificação não automatizada, levando a respostas mais lentas e fadiga, especialmente em tarefas demoradas, como provas de vestibular ou concursos.
Do ponto de vista financeiro-orçamentário, o projeto contempla, em seu artigo 6º, indicação dos recursos necessários à sua implementação, razão pela qual não se vislumbra óbice à aprovação da medida.

Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 170, de 2017.

Sala das Comissões, em
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